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Língua Portuguesa

Definição Geral
Embora correlacionados, esses conceitos se distinguem, pois sempre que compreendemos adequadamente 

um texto e o objetivo de sua mensagem, chegamos à interpretação, que nada mais é do que as conclusões 
específicas. Exemplificando, sempre que nos é exigida a compreensão de uma questão em uma avaliação, 
a resposta será localizada no próprio no texto, posteriormente, ocorre a interpretação, que é a leitura e a 
conclusão fundamentada em nossos conhecimentos prévios.  

Compreensão de Textos  
Resumidamente, a compreensão textual consiste na análise do que está explícito no texto, ou seja, na 

identificação da mensagem. É assimilar (uma devida coisa) intelectualmente, fazendo uso da capacidade de 
entender, atinar, perceber, compreender. Compreender um texto é apreender de forma objetiva a mensagem 
transmitida por ele. Portanto, a compreensão textual envolve a decodificação da mensagem que é feita pelo 
leitor. Por exemplo, ao ouvirmos uma notícia, automaticamente compreendemos a mensagem transmitida por 
ela, assim como o seu propósito comunicativo, que é informar o ouvinte sobre um determinado evento. 

Interpretação de Textos  
É o entendimento relacionado ao conteúdo, ou melhor, os resultados aos quais chegamos por meio da 

associação das ideias e, em razão disso, sobressai ao texto. Resumidamente, interpretar é decodificar o sentido 
de um texto por indução. 

A interpretação de textos compreende a habilidade de se chegar a conclusões específicas após a leitura de 
algum tipo de texto, seja ele escrito, oral ou visual.   

Grande parte da bagagem interpretativa do leitor é resultado da leitura, integrando um conhecimento que 
foi sendo assimilado ao longo da vida. Dessa forma, a interpretação de texto é subjetiva, podendo ser diferente 
entre leitores.  

Exemplo de compreensão e interpretação de textos
Para compreender melhor a compreensão e interpretação de textos, analise a questão abaixo, que aborda 

os dois conceitos em um texto misto (verbal e visual):

FGV > SEDUC/PE > Agente de Apoio ao Desenvolvimento Escolar Especial > 2015

Português > Compreensão e interpretação de textos

A imagem a seguir ilustra uma campanha pela inclusão social.

“A Constituição garante o direito à educação para todos e a inclusão surge para garantir esse direito também 
aos alunos com deficiências de toda ordem, permanentes ou temporárias, mais ou menos severas.”

A partir do fragmento acima, assinale a afirmativa incorreta.

(A) A inclusão social é garantida pela Constituição Federal de 1988.

(B) As leis que garantem direitos podem ser mais ou menos severas.
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Raciocínio Lógico e Matemático

PROPOSIÇÃO
Conjunto de palavras ou símbolos que expressam um pensamento ou uma ideia de sentido completo. Elas 

transmitem pensamentos, isto é, afirmam fatos ou exprimem juízos que formamos a respeito de determinados 
conceitos ou entes.

Valores lógicos 

São os valores atribuídos as proposições, podendo ser uma verdade, se a proposição é verdadeira (V), e 
uma falsidade, se a proposição é falsa (F). Designamos as letras V e F para abreviarmos os valores lógicos 
verdade e falsidade respectivamente.

Com isso temos alguns aximos da lógica:

– PRINCÍPIO DA NÃO CONTRADIÇÃO: uma proposição não pode ser verdadeira E falsa ao mesmo tem-
po.

– PRINCÍPIO DO TERCEIRO EXCLUÍDO: toda proposição OU é verdadeira OU é falsa, verificamos sempre 
um desses casos, NUNCA existindo um terceiro caso.

“Toda proposição tem um, e somente um, dos valores, que são: V ou F.”

Classificação de uma proposição
Elas podem ser:

• Sentença aberta:  quando não se pode atribuir um valor lógico verdadeiro ou falso para ela (ou valorar a 
proposição!), portanto, não é considerada frase lógica. São consideradas sentenças abertas:

- Frases interrogativas: Quando será prova?  - Estudou ontem? – Fez Sol ontem?

- Frases exclamativas: Gol! – Que maravilhoso!

- Frase imperativas: Estude e leia com atenção. – Desligue a televisão.

- Frases sem sentido lógico (expressões vagas, paradoxais, ambíguas, ...): “esta frase é falsa” (expressão 
paradoxal) – O cachorro do meu vizinho morreu (expressão ambígua) – 2 + 5+ 1 

• Sentença fechada: quando a proposição admitir um ÚNICO valor lógico, seja ele verdadeiro ou falso, 
nesse caso, será considerada uma frase, proposição ou sentença lógica.

Proposições simples e compostas

• Proposições simples (ou atômicas): aquela que NÃO contém nenhuma outra proposição como parte 
integrante de si mesma. As proposições simples são designadas pelas letras latinas minúsculas p,q,r, s..., cha-
madas letras proposicionais.

Exemplos

r: Thiago é careca.

s: Pedro é professor.

• Proposições compostas (ou moleculares ou estruturas lógicas): aquela formada pela combinação de 
duas ou mais proposições simples. As proposições compostas são designadas pelas letras latinas maiúsculas 
P,Q,R, R...,  também chamadas letras proposicionais.

Exemplo

P: Thiago é careca e Pedro é professor.

ATENÇÃO: TODAS as proposições compostas são formadas por duas proposições simples.
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Conhecimentos Específicos

REFERENCIAL CURRICULAR NACIONAL PARA A EDUCAÇÃO INFANTIL 

INTRODUÇÃO

VOLUME 1

1Introdução

A expansão da educação infantil no Brasil e no mundo tem ocorrido de forma crescente nas últimas déca-
das, acompanhando a intensificação da urbanização, a participação da mulher no mercado de trabalho e as 
mudanças na organização e estrutura das famílias. Por outro lado, a sociedade está mais consciente da im-
portância das experiências na primeira infância, o que motiva demandas por uma educação institucional para 
crianças de zero a seis anos.

A conjunção desses fatores ensejou um movimento da sociedade civil e de órgãos governamentais para que 
o atendimento às crianças de zero a seis anos fosse reconhecido na Constituição Federal de 1988. A partir de 
então, a educação infantil em creches e pré-escolas passou a ser, ao menos do ponto de vista legal, um dever 
do Estado e um direito da criança (artigo 208, inciso IV). O Estatuto da Criança e do Adolescente, de 1990, 
destaca também o direito da criança a este atendimento.

Reafirmando essas mudanças, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, Lei no 9.394, promulgada 
em dezembro de 1996, estabelece de forma incisiva o vínculo entre o atendimento às crianças de zero a seis 
anos e a educação. Aparecem, ao longo do texto, diversas referências específicas à educação infantil.

No título III, Do Direito à Educação e do Dever de Educar, art. 4°, IV, se afirma que: “O dever do Estado 
com educação escolar pública será efetivado mediante a garantia de (...) atendimento gratuito em creches e 
pré-escolas às crianças de zero a seis anos de idade”. Tanto as creches para as crianças de zero a três anos 
como as pré-escolas, para as de quatro a seis anos, são consideradas como instituições de educação infantil. 
A distinção entre ambas é feita apenas pelo critério de faixa etária.

A educação infantil é considerada a primeira etapa da educação básica (título V, capítulo II, seção II, art. 29), 
tendo como finalidade o desenvolvimento integral da criança até seis anos de idade em seus aspectos físico, 
psicológico, intelectual e social, complementando a ação da família e da comunidade. 

Outras questões importantes para este nível de educação são tratadas na LDB, como as que se referem à 
formação dos profissionais, as relativas à educação especial e à avaliação.

Considerando a grande distância entre o que diz o texto legal e a realidade da educação infantil, a LDB dis-
põe no título IX, Das Disposições Transitórias, art. 89, que: “As creches e pré-escolas existentes ou que venham 
a ser criadas deverão, no prazo de três anos, a contar da publicação desta Lei, integrar-se ao respectivo siste-
ma de ensino”. No título IV, que trata da organização da Educação Nacional, art. 11, V, considera-se que: “Os 
Municípios incumbir-se-ão de: (...) oferecer a educação infantil em creches e pré-escolas, e, com prioridade, o 
ensino fundamental, permitida a atuação em outros níveis de ensino somente quando estiverem atendidas ple-
namente as necessidades de sua área de competência e com recursos acima dos percentuais mínimos vincula-
dos pela Constituição Federal à manutenção e desenvolvimento do ensino. Porém, reafirma, no art. 9º, IV, que: 
“A União incumbir-se-á de (...) estabelecer, em colaboração com os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, 
competências e diretrizes para a educação infantil (...) que nortearão os currículos e seus conteúdos mínimos, 
de modo a assegurar formação básica comum”.

De acordo com a LDB e considerando seu papel e sua responsabilidade na indução, proposição e avaliação 
das políticas públicas relativas à educação nacional, o Ministério da Educação e do Desporto propõe, por meio 
deste documento, um Referencial Curricular Nacional para a Educação Infantil.

1 Brasil. Ministério da Educação e do Desporto. Secretaria de Educação Fundamental. Referencial curricular nacional para a educação infantil / Ministério da Educação e do 
Desporto, Secretaria de Educação Fundamental. Brasília: MEC/SEF, 1998. http://portal.mec.gov.br/seb/arquivos/pdf/rcnei_vol1.pdf
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Conhecimentos Locais

 LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE PINHEIRO – ESTADO DO MARANHÃO

PREÂMBULO
A CÂMARA MUNICIPAL  DE PINHEIRO, ESTADO DO MARANHÃO, NO  USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES 

QUE LHE SÃO CONFERIDAS PELAS CONSTITUIÇÕES FEDERAL  E ESTADUAL, EM NOME DO POVO E 
SOB A PROTEÇÃO DE DEUS, PROMULGA A SEGUINTE:

TITULO -I 

ORGANIZAÇÃO MUNICIPAL

CAPÍTULO - I

DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS
Artigo 1º O Município de Pinheiro, em união indissolúvel ao Estado do Maranhão e à República Federativa 

do Brasil, constituído dentro do Estado Democrático de Direito, em esfera de Governo local, objetiva o seu de-
senvolvimento com a construção de uma sociedade livre, justa e solidária, exercendo o seu poder por decisão 
dos Munícipes, pelos seus representantes eleitos ou diretamente, nos termos desta Lei Orgânica da Constitui-
ção Estadual e Constituição Federal.

PARÁGRAFO ÚNICO - A ação Municipal desenvolve-se em todo o seu território, sem privilégio, de Distritos, 
povoados ou Bairros, reduzindo-se as desigualdades regionais e sociais, promovendo o bem- estar de todos 
sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade, e quaisquer outras formas discriminatórias.

Artigo 2º O território do Município poderá ser dividido em distritos, criados, organizados suprimidos ou fun-
didos por Lei Municipal, observada a Legislação Estadual, após a consulta plebiscitária e o disposto nesta Lei 
Orgânica. (NR)

Artigo 3º    A sede do Município dá-lhe o nome e tem a categoria de cidade enquanto a sede do Distrito tem 
a categoria de vila.

Artigo 4º O Município objetivando integrar a organização, planejamento e a execução de funções públicas 
de interesse regional comum, poderá associar-se a outros Municípios da região e ao Estado.

Artigo 5º São símbolos do Município o Brasão, a Bandeira e o Hino, representativos de sua cultura e história.

CAPÍTULO - II 

DOS BENS MUNICIPAIS
Artigo 6º Constituem bens do Município todas as coisas móveis e imóveis, direitos e ações que a qualquer 

título lhe pertençam.

PARÁGRAFO ÚNICO - O Município tem o direito à participação no resultado da exploração de petróleo ou 
gás natural, de recursos hídricos para fins de geração de energia elétrica e de outros recursos minerais de seu 
Território.

Artigo 7º   Pertencem ao Patrimônio Municipal as terras devolutas que se localizem dentro do raio de 6 km, 
contados do ponto central da sede do Município.

PARÁGRAFO ÚNICO - Integram, igualmente o Patrimônio Municipal, as terras devolutas localizadas dentro 
do raio de 6 km, contados do ponto central dos distritos ou povoados, que possuírem no mínimo 3 (três) servi-
ços públicos. (NR)

Artigo 8º Cabe ao Prefeito a administração dos bens municipais, respeitada a competência da Câmara 
quanto àqueles utilizados no seus serviços.

Artigo 9º Todos os bens municipais deverão ser cadastrados, com a identificação respectiva, numerando-se 
os móveis segundo o que foi estabelecido em decreto regulamentador.


